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			Capítulo Um

			A MARINHA REAL E MERCANTE E AS PRIMEIRAS VIAGENS

			Poucos factos se encontram registados sobre os primórdios da história marítima do reino de Portugal, mas sabemos que, para além da navegação costeira, se comerciava com o norte da Europa e com os países mediterrânicos, sobretudo a partir do Porto e de Lisboa, que eram centros de comércio fervilhantes. Os mercadores portugueses fundaram uma feitoria em Bruges e frequentavam Marselha no século xii, enquanto no século xiii se estabeleceram nos portos no canal da Mancha. Em 1226, foram-lhes concedidos mais de cem salvos-condutos em Inglaterra.1 Tanto para Inglaterra como para outros países, Portugal enviava couro, peles, frutos secos, azeite, cortiça e vinho. O primeiro rei, D. Afonso Henriques (1128-85), deve ter tido uma marinha rudimentar, pois diz a tradição que D. Fuas Roupinho capturou uma frota de galés mouras ao largo do cabo Espichel, apreendeu outras em Ceuta e mais tarde, numa batalha com 54 embarcações mouras no estreito de Gibraltar, foi derrotado e morto. Em 1189, D. Sancho I contribuiu com 40 galés, galeotas e outras embarcações para uma frota de cruzados na tomada de Silves, capital do Algarve. Diz-se que D. Sancho II estabeleceu um arsenal, e, no reinado de D. Afonso III, uma frota de grandes navios da marinha real, pelo menos alguns dos quais tinham sido construídos em Lisboa, participou na investida a Faro. Documentos do seu reinado descrevem vários tipos de embarcações com os nomes de barcas, navios e caravelas, e a designação «naves», embarcações com uma tonelagem considerável, aparece pela primeira vez.

			No reinado de D. Dinis, o maior rei medieval, as marinhas mercante e de guerra desenvolveram-se notavelmente e as embarcações passaram a ser designadas, da maior para a mais pequena, «naves», «navios» e «baixéis»; barcas de cem tonéis e mais navegavam para Espanha, França, Normandia e Inglaterra; e, em 1293, este monarca aceitou uma generosa sugestão dos seus mercadores de que era pelo «serviço a Deus e o bem da terra» que deviam pagar um imposto sobre os bens que exportavam. D. Dinis mandou plantar um pinhal perto de Leiria para proteger os campos da invasão de areias costeiras e fornecer madeira para a construção de navios e encorajou esta última atividade atribuindo o título de cavaleiro a oficiais e até mesmo a artesãos que nela trabalhassem. É possível, como atestam alguns cronistas, que mantivesse uma frota regular no mar para defender a costa de piratas e sabemos que foi o primeiro a nomear um almirante, Nuno Fernandes Cogominho, um facto que evidencia que a marinha já tinha adquirido uma certa importância. Quando Cogominho morreu, o rei recrutou um substituto de Génova, a potência naval de então, cujos súbditos estavam ao serviço dos reis de Castela e de França com o objetivo de reorganizar as suas marinhas. A sua escolha recaiu sobre Manuel Pessanha, ou Pezagno, um nobre e homem de renome na sua profissão, que no contrato feito com ele em 1 de fevereiro de 1317 se encarregou de fornecer 20 «sabedores do mar» para comandar as galés, que na altura constituíam a força guerreira. Ficou expresso que o cargo seria hereditário e com ele foi atribuída uma grande extensão de terra em Lisboa com os privilégios de um «couto», isto é, a isenção da jurisdição normal dos oficiais de justiça do rei, e um salário de 3 mil «libras» (480 mil réis). O almirante deve ter conquistado a confiança do monarca em pouco tempo, pois em 1319 foram-lhe concedidos a cidade e o castelo de Odemira. Em 1320, foi na qualidade de embaixador solicitar ao papa, em Avignon, um subsídio para a frota e, em 1322, recebeu um aumento de salário. Quatro anos depois D. Afonso IV enviou-o numa missão diplomática ao rei Eduardo II de Inglaterra para negociar o casamento da sua filha com o futuro Eduardo III, que não se realizou, e em 1337 comandou a frota que foi derrotada pelos Castelhanos na batalha ao largo do cabo de São Vicente.

			O almirante trouxera para Portugal membros das principais famílias genovesas, e a primeira viagem oceânica da qual temos registo foi provavelmente levada a cabo sob os seus auspícios. Realizou-se em 1341 e o seu destino foi as Canárias, que eram conhecidas pelos antigos como Ilhas Afortunadas e tinham sido visitadas por um grupo de aventureiros, ou Maghrurin, do Al-Andaluz, algum tempo antes da reconquista de Lisboa em 1147. Em 1270, o genovês [Lançarote] Malocello redescobriu-as e construiu lá um castelo, e a ilha que ostenta o seu nome (Lanzarote) aparece com a bandeira genovesa nos mapas dos séculos xiv e xv. É possível que se lhe tenham seguido os irmãos Vivaldi em 1291, pois Petrarca faz referência a uma frota armada genovesa que alcançara o arquipélago uma geração antes. Segundo o relato do poeta Boccaccio,2 baseado em cartas de mercadores florentinos em Sevilha, a expedição de 1341 era constituída por duas embarcações fornecidas pelo rei de Portugal e uma embarcação mais pequena tripulada por florentinos, genoveses, castelhanos e outros espanhóis. Era comandada por um genovês, Niccoloso da Recco, e um florentino, Angiolino de Corbizzi, e partiu de Lisboa em 1 de julho. A pequena frota transportava cavalos, armas e dispositivos de guerra para tomar de assalto cidades e castelos; foi em busca das ilhas, que se dizia que já tinham sido descobertas, e ao quinto dia, com um vento favorável, avistou terra.

			Recco calculou que as ilhas ficavam a cerca de 1450 quilómetros de Sevilha. A primeira ilha parecia ter quase 242 quilómetros de perímetro. Era irregular e pedregosa, mas repleta de cabras e outros animais, e os homens e mulheres estavam nus e tinham hábitos selvagens. Os marinheiros obtiveram aí a maioria das peles que trouxeram, mas não se atreveram a aventurar-se para o interior. Quando chegaram a uma ilha maior, uma grande multidão desceu a praia ao seu encontro. Alguns, superiores aos restantes, estavam vestidos com peles de cabra coloridas a amarelo e vermelho e, tanto quanto podiam observar à distância, as peles eram de boa qualidade, macias e cosidas com bastante esmero. A julgar pelas suas ações, aquelas pessoas pareciam ter um governante a quem mostravam respeito. Manifestavam o desejo de comerciar e a mais pequena das embarcações aproximou-se da costa, mas, como os europeus não percebiam uma palavra da língua, não se atreveram a desembarcar. Alguns dos ilhéus, todavia, nadaram até ao navio e foram capturados e levados para a Europa. Contornando a ilha, os marinheiros descobriram que a parte norte estava mais bem cultivada do que a sul. As casas eram feitas de pedras quadradas com espantosa habilidade e cobertas com grandes e belos pedaços de madeira. Como as portas se encontravam fechadas, os marinheiros arrombaram-nas com a ajuda de pedras, o que enfureceu de tal forma os habitantes que os seus gritos encheram o ar. As casas por dentro estavam limpas, como se tivessem sido caiadas. Também encontraram um pequeno templo, sem nenhuma pintura ou ornamento exceto uma estátua de pedra de um homem com uma bola na mão e um saiote feito de folhas de palmeira, que levaram para Lisboa. Ao partirem desta ilha, viram outras ao longe, a 16, 32 e 64 quilómetros de distância, e foram a uma terceira onde não encontraram nada salvo árvores majestosas. Outra continha bastantes cursos de água de excelente qualidade, mas como estava deserta não exploraram muito para o interior. A seguir viram uma ilha com montanhas rochosas cobertas na sua maioria de nuvens, mas que com o tempo limpo tinha um aspeto de grande beleza e não parecia ser habitada. Mais tarde passaram por muitas outras ilhas, algumas habitadas, outras não. Cinco das ilhas eram densamente povoadas e as línguas que os autóctones falavam eram tão diferentes que estes não se entendiam de uma ilha para a outra, e não tinham navios ou outros meios de se encontrar sem ser a nado. Numa ilha mais longínqua, apareceu algo maravilhoso, uma montanha que estimaram ter 9144 metros de altura, completamente rochosa, com aquilo que parecia ser uma cidadela branca no cume. Contornaram a ilha e, julgando tratar-se de um encantamento, não se atreveram a desembarcar. As ilhas não eram ricas, e aquilo que levaram para casa mal cobriu o custo da viagem. Os quatro homens que traziam consigo eram jovens e belos. A ilha onde tinham sido capturados chamava-se Canária, a mais populosa de todas, e dirigiram-se-lhes em várias línguas, mas estes não perceberam nenhuma. Eram robustos, corajosos e pareciam bastante inteligentes; quando lhes falavam por gestos, respondiam da mesma maneira como se fossem mudos; cantavam com suavidade e dançavam quase com os modos franceses; eram alegres e ágeis e mais civilizados que muitos espanhóis. Quando subiram a bordo, puseram-se a comer figos e pão, sendo que este último consumiam com deleite, embora nunca o tivessem experimentado; recusaram o vinho e beberam apenas água; também comiam trigo e cevada, assim como queijo e carne, que eram abundantes e de boa qualidade. Manifestavam grande boa-fé e lealdade entre eles, pois, se um deles recebia algo para comer, antes de o consumir dividia-o em partes iguais e distribuía por cada um dos seus companheiros. As mulheres casadas envergavam saiotes como os homens, mas as solteiras andavam nuas sem pudor.3

			A expedição regressou em novembro, trazendo consigo, para além dos quatro nativos, uma grande quantidade de peles de cabra e ovelha, sebo, óleo de peixe, madeira e cascas de árvores para fazer tintas. 

			O relato de Boccaccio, embora informativo quanto à natureza das ilhas e dos seus habitantes, é omisso noutros pontos, e trata-se evidentemente apenas de um resumo das cartas com importantes lacunas. Apresenta-se inacabado no único manuscrito conhecido e levanta muitas questões às quais não dá resposta. Ainda assim, o professor Sir C. R. Beazley sem dúvida que tem razão ao considerar esta expedição militar e de exploração como oficial e a primeira enviada por um estado europeu.

			Não houve de imediato nenhuma expedição subsequente, provavelmente porque surgiu quem reclamasse as ilhas. De acordo com a lei medieval, o papa tinha o direito de dispor de terras recém-descobertas e inocupadas, e no dia 15 de novembro de 1344, D. Luís de La Cerda, conde de Talmont e bisneto de Afonso X de Castela, recebeu do papa Clemente VI a concessão das Canárias sob um tributo anual. O pontífice reservou cautelosamente os direitos de terceiros, e escreveu a vários monarcas, incluindo a D. Afonso IV, pedindo-lhes que auxiliassem o donatário. Em resposta, o rei de Portugal declarou que os seus súbditos tinham sido os primeiros a descobrir as ilhas e que tencionara enviar outra expedição para as conquistar, mas que as guerras contra os Mouros e Castela o tinham impedido. Alguns historiadores interpretam, com base nestas palavras, que a primeira expedição ocorreu antes destas guerras; se assim foi, a viagem de 1341 terá sido a segunda. D. Afonso sentiu-se lesado pela concessão a D. Luís, considerando que, como ele e o seu povo haviam iniciado a conquista, devia ter sido convidado a completá-la antes de qualquer outra pessoa. Contudo, expressou a sua prontidão para se curvar perante a decisão papal. Não obstante, existem documentos que mostram que o rei D. Fernando reiterou a pretensão portuguesa em 1370 outorgando Lanzarote e Gomera ao seu almirante Lançarote de França, e como os nativos e castelhanos o impediram de se apossar delas, em 1376 o rei concedeu-lhe certos monopólios em Portugal, ao mesmo tempo que o confirmava no cargo de capitão das mesmas ilhas.4 No século xv, como veremos, o infante D. Henrique fez diversas tentativas de se apossar de todo o arquipélago.

			Não existem registos de viagens oceânicas durante a segunda metade do século xiv, à exceção das Canárias, mas seria precipitado concluir com base no silêncio dos cronistas que não ocorreram outras viagens. O ofício destes homens era escrever sobre guerras e outros acontecimentos que diziam respeito aos reis e grandes senhores.5 As iniciativas de descobrimentos e comércio não lhes interessavam e, se fossem realizadas a título individual, não seriam mencionadas. Mas, a menos que as viagens continuassem, a atividade marítima demonstrada no início do século xv e o entusiasmo com que o infante D. Henrique e os seus seguidores se devotaram ao trabalho tornam-se ainda mais notáveis.

			No reinado de D. Afonso IV, sucederam a Manuel Pessanha no comando das galés, ou frota de guerra, os seus filhos, mas aparecem os nomes de mais dois almirantes, o que indica que a marinha crescera. No reinado de D. Pedro I, Lançarote Pessanha comandou esquadrões para ajudar o rei de Castela contra Aragão em 1359 e 1364, e as «naus» surgem pela primeira vez tanto em contexto de guerra como de comércio. No reinado de D. Fernando transportam artilharia. Na batalha de Saltes em 1381, a frota portuguesa consistia em 21 galés, uma galeota e quatro naus. As despesas de D. Fernando com navios de guerra e arsenal foram acolhidas com críticas severas nas Cortes de 1372, mas nas de 1376 manifestou-se interesse no desenvolvimento da marinha mercante, e a Carta de Privilégios que o rei concedeu em 6 de junho de 1377 parece implementar as opiniões então expressas. Este documento e o decreto que criou a Companhia das Naus são questões com consequências tais na história marítima portuguesa que merecem ser descritos ao pormenor.

			Lisboa era então um porto livre e diz-se que chegavam a estar 400 ou 500 embarcações em frente à cidade de uma vez, enquanto 100 ou 150 carregavam sal e vinho nas proximidades. Estas embarcações pertenciam maioritariamente a estrangeiros, e os Portugueses invejavam os lucros derivados das suas cargas, enquanto o rei desejava o crescimento da marinha mercante para poder usá-la em tempo de guerra. O seu decreto garantia assim que todos os que construíssem navios com mais de cem tonéis de carga pudessem cortar madeira das florestas reais para a construção sem pagar e transportá-la para Lisboa. Não teriam de pagar imposto sobre o material trazido do estrangeiro para os construir e equipar, e o imposto devido àqueles que compravam embarcações e aos estrangeiros que as vendiam aos seus súbditos era perdoado. Além disso, os donos das embarcações, na primeira viagem que efetuassem com mercadorias do reino, não teriam de pagar nenhum imposto relativo às mesmas, quer lhes pertencessem ou a terceiros. Inclusive, devolveu-lhes metade do imposto sobre todos os tecidos e madeira trazidos da Flandres, França e outros locais. Ademais, eximiu-os da obrigação de providenciar cavalos e realizar serviço militar em terra ou no mar, a não ser consigo, e não tinham de pagar tributo, talha ou impostos, exceto relativos à manutenção das muralhas da cidade onde residissem. Caso os navios que haviam construído ou comprado se afundassem na primeira viagem, estes privilégios continuariam em vigor para os que os tinham perdido durante os três anos seguintes se construíssem ou comprassem outros, e quantas vezes os construíssem ou comprassem; e se duas pessoas em parceria construíssem ou comprassem qualquer navio, ambas teriam os mesmos direitos.

			Muitos aproveitaram estes privilégios, segundo Fernão Lopes, por isso a terra estava mais bem defendida e os seus habitantes tornaram-se mais ricos à conta das muitas mercadorias transportadas, e, como o rei desejava incrementar o número destes navios e evitar a ruína dos seus donos em caso de naufrágio, decidiu formar uma companhia à qual todos deveriam pertencer. Seria mantido um registo de todas as embarcações no reino com convés acima de 50 tonéis, que incluiria a data em que tinham sido construídas, o preço que haviam custado, o seu valor atual e o dia em que tinham sido lançadas ao mar. Todo o lucro destes navios pertenceria aos seus donos e marinheiros, que pagariam dois por cento em coroas à bolsa da companhia sobre todos os lucros comerciais. O dinheiro assim angariado destinar-se-ia a constituir um fundo de garantia a favor de todos os membros, e o rei delineou regulamentos pormenorizados para dar resposta à grande variedade de reivindicações que pudessem surgir.

			Estes regulamentos exerceram uma importante influência na constituição de uma lei marítima no Mediterrâneo6 e mais tarde, em 1474, D. Afonso V atribuiu privilégios semelhantes aos construtores de navios.

			A marinha sofreu tantas perdas materiais e humanas nas guerras do reinado de D. Fernando que teve de ser inteiramente reconstruída por D. João I, um processo que levou bastantes anos. Quando a investida castelhana a Lisboa por terra e mar parecia iminente, uma esquadra constituída por 12 galés e sete navios foi rapidamente equipada no Tejo e enviada para o Porto para não ser cercada pelas forças superiores do inimigo e, de facto, saiu do rio mesmo a tempo. Foi reforçada com outras embarcações no Douro, e 17 galés e o mesmo número de navios conseguiram romper o bloqueio castelhano do Tejo, embora o inimigo estivesse largamente em vantagem, e uns dias mais tarde reuniu 61 navios, 16 galés, uma galeaça e várias carracas. Quando o rei de Castela retirou e, o mestre de Avis procurava uma aliança com Inglaterra e equipou uma frota de seis galés e 11 navios para ajudar João de Gaunt na prossecução da sua reivindicação ao trono de Castela. Os navios eram de um tamanho e de uma envergadura pouco habituais, as galés grandes e robustas; a maior tinha 300 remadores e a mais pequena 180. Mais tarde, quando o duque de Lencastre deixou a Península, foi levado para Baiona por uma esquadra portuguesa. As tréguas de 1402 e a paz em 1411 foram usadas para incrementar consideravelmente o número de navios das marinhas de guerra e mercante, esta última tornando-se necessária pelo aumento do comércio; as embarcações portuguesas de tonelagem relativamente grande transportavam vinho para Inglaterra e traziam cereais de Itália. Ainda assim, quando a expedição a Ceuta estava a ser discutida, o rei reconheceu que os seus recursos navais eram bastante escassos para transportar o número de tropas necessárias e foi obrigado a contratar um grande número de embarcações estrangeiras. O cronista Zurara diz que se construíram no Tejo 15 novas galés e 15 fustas, enquanto a frota organizada no Douro pelo infante D. Henrique consistia em sete galés e diversos navios, mas numa carta régia do rei D. Duarte para o Porto afirma-se que a cidade forneceu 70 navios e barcas para a iniciativa. O número é credível, pois o Porto gozava na altura de primazia sobre outros locais na construção naval. Segundo Mateus de Pisano, autor da crónica oficial da expedição em latim, a armada para Ceuta totalizava 63 navios, 59 galés e 120 embarcações mais pequenas; grande parte eram contratações estrangeiras e incluíam oito naus e duas barcas de Inglaterra e outras da Biscaia, Galiza e Flandres.7 A contratação destas embarcações estrangeiras foi paga em sal, que, como vimos, era uma das principais mercadorias de Portugal e que as autoridades compravam a um preço baixo em Lisboa. Tal como no tempo em que as frotas dos cruzados vieram auxiliar na reconquista aos Mouros, também agora o contacto com marinheiros dos países a norte e da Galiza e da Biscaia deve ter ensinado aos Portugueses lições importantes na arte da navegação, que, com a sua rapidez natural e poder de imitação, muito facilmente aprenderam, e é possível que tenha dado a alguns deles um estímulo para realizar viagens com que antes nem se sonhava.

			A partir do inventário do conteúdo do navio São Cristóvão quando regressou de Ceuta, descobrimos que continha três bússolas, o que demonstra que, quando as viagens organizadas pelo infante D. Henrique estavam prestes a começar, as suas embarcações encontravam-se preparadas para navegar em alto-mar.8 As bússolas já eram de facto usadas no Mediterrâneo bastante antes.

			

			
				
					1   Para mais informações sobre o comércio entre os dois países, vide Shillington e Chapman, The Commercial Relations of England and Portugal (Routledge, 2015).

				

				
					2   Incluído em Le navigazioni atlantiche di Alvise da Cá da Mosto (Milão, 1929).

				

				
					3   Pensa-se que as ilhas visitadas tenham sido Fuerteventura, Grã Canária, Hierro, Gomera e Tenerife, mas são mencionadas ao todo 18, e alguns autores pensam que a expedição também foi aos Açores.

				

				
					4   Estes documentos foram pela primeira vez impressos pelo professor Fortunato de Almeida (História de Portugal, vol. III, p. 759 e seguintes). A sua autenticidade foi questionada por Afonso de Ornelas, e o facto de não se encontrarem registados na Torre do Tombo carece de explicação.

				

				
					5   Zurara apenas narrou as viagens devido ao incentivo do infante D. Henrique.

				

				
					6   J. A. Goris, Les Colonies marchandes méridionales à Anvers de 1488 à 1567 (Lovaina, 1925), p. 179.

				

				
					7   Vide J. de Salas, «Dos Cartas sobre la expedicion a Ceuta en 1415» em O Instituto, vol. 81.

				

				
					8   Este e outros pormenores relacionados com os assuntos navais foram retirados de Os Portugueses no Mar, de Quirino da Fonseca (Lisboa, 1926).

				

			

		

	
		
			Capítulo Dois

			A EXPEDIÇÃO A CEUTA – OS OBJETIVOS DE D. HENRIQUE, O NAVEGADOR

			D. João I teve cinco filhos e uma filha com D. Filipa de Lencastre: D. Duarte, que lhe sucedeu no trono; D. Pedro, que foi regente até o sobrinho D. Afonso V ter atingido a maioridade; D. Henrique, conhecido como o Navegador; D. Isabel, que casou com D. Filipe, o Bom, duque de Borgonha; D. João e D. Fernando. Com D. Inês Pires, uma dama da nobreza, D. João I teve D. Afonso, conde de Barcelos e duque de Bragança, e D. Beatriz, que casou com o conde de Arundel. D. Filipa era uma mulher determinada e temente a Deus, imbuída de um elevado sentido de dever, que consolidou a moralidade na corte e educou os filhos de acordo com os seus altos ideais, pelo que estes mereceram o título, atribuído por Camões, de «ínclita geração». Assegurou-se de que, para além de treino físico, teriam uma educação erudita, pelo que se tornaram homens de ação e de letras.

			D. Duarte, embora fisicamente robusto como os irmãos, tinha um temperamento mais nervoso e, quando atingiu a idade adulta, padecia de crises de neurastenia, que o predispuseram para a melancolia, escrúpulos em demasia e hesitação em agir. A supervisão dos assuntos de justiça e finanças que o pai lhe atribuiu constituía um fardo pesado, mas que carregou com brio. «Os mais dos dias», conta-nos, «levantava-me bem cedo, e, ouvidas as missas, estava na relação até ao meio-dia, ou perto disso, e vinha comer. E à mesa dava audiências durante bastante tempo. E retirava-me ao quarto, e logo às duas da tarde já tinha comigo os do conselho e vereadores das finanças. E aturava-os até às oito horas da noite. Ao monte e à caça, muito poucas vezes ia. E visitava poucas vezes o paço de El-Rei, e das vezes que lá ia era para ver o que ele fazia e para lhe dar conta de mim.» No entanto, apesar de tão ocupado, este cavalheiro cristão conseguiu arranjar tempo para escrever O Leal Conselheiro, de onde foi retirado este excerto, e o Livro da Ensinança de Bem Cavalgar Toda a Sela, onde revelou alguma da eloquência com que o cronista Rui de Pina o caracterizou.

			D. Pedro, um homem prático e ambicioso, mais inglês do que português tanto em temperamento como em aparência, escreveu um tratado filosófico, O Livro da Virtuosa Benfeitoria, e passou vários anos a viajar no estrangeiro (1425-29), durante os quais lutou contra os Turcos ao serviço do imperador Sigismundo, que lhe atribuiu a marca de Treviso como recompensa.9 Visitou Inglaterra e, tal como o pai e o irmão D. Henrique, foi ordenado cavaleiro da Ordem de Jarreteira. Esteve na Flandres e em Itália e, em Veneza, o doge ofereceu-lhe um exemplar das Viagens de Marco Polo e um mapa-múndi que não foi identificado. A natureza do presente indica que o doge tinha conhecimento de que D. Pedro partilhava dos mesmos interesses de D. Henrique.

			D. Fernando era um estudioso de latim e «tão versado na sagrada escritura que mais parecia resultado de dádiva divina do que de empenho no estudo»; em temperamento parecia-se com D. Duarte, visto que recusou ser nomeado cardeal com medo de não ser digno de tal alto cargo. Seguia em virtude D. Nuno Álvares Pereira, o Santo Condestável, pois praticava o mesmo culto da virgindade, tinha o mesmo horror à impureza, que considerava o pior dos pecados, e o mesmo amor aos pobres.

			De D. Henrique, o maior dos infantes em feitos terrenos, possuímos testemunhos de carácter de homens que o conheceram e dois retratos contemporâneos, que serão citados e descritos num capítulo posterior. Até lá, deixaremos que as suas ações falem por si. 

			Quando Portugal entrou no seu percurso de expansão marítima, os três filhos mais velhos de D. João I já tinham atingido a maioridade, uma vez que D. Duarte nascera em 1391, D. Pedro em 1392 e D. Henrique em 1394.

			O próprio rei, tanto por inclinação pessoal como por ocupação, era um fervoroso cruzado e, terminada a guerra com os irmãos cristãos de Castela, desejava redimir-se de quaisquer ofensas cometidas contra Deus e, tal como o seu cronista10 diz, sentiu que a melhor maneira de o fazer seria «lavando suas mãos no sangue dos infiéis». A rainha nutria o mesmo ódio pelos muçulmanos, que tinham invadido a Península, mantido o seu domínio durante séculos e ainda infestavam os mares vizinhos. Como defesa e contra-ataque, a cristandade tivera forçosamente de usar a arma das cruzadas, daí, segundo Zurara, a expedição a Ceuta, que estava a ser contemplada já em 1409 ou 1410.11 Também se dava o caso de o rei desejar armar os filhos cavaleiros e planear fazê-lo durante um ano em que existiriam diversos duelos e torneios, para o qual seriam enviados convites a todas as nações cristãs. Mas os jovens consideravam que só deveriam receber essa honra após um grande feito; festas e jogos, diziam, adequavam-se aos filhos dos comerciantes, cuja reputação assentava no dinheiro que gastavam. O tesoureiro, João Afonso, compreendeu a ambição deles e sugeriu um ataque a Ceuta, a porta através da qual os Mouros haviam entrado na Península em 711, mas o rei pôs em dúvida a sua exequibilidade; e, se a cidade fosse tomada, poderia ser mantida? Além do mais, existiam outras dificuldades, pois a sua tomada fortaleceria o poder rival, Castela, uma vez que facilitaria a conquista do reino muçulmano de Granada, posto que, com Ceuta em mãos cristãs, os exércitos invasores vindos de África já não poderiam atravessar o estreito e chegar à Península; mais uma vez, os Castelhanos poderiam atacar Portugal enquanto o país estivesse ocupado com uma guerra em Marrocos. A prudência demonstrada por D. João desiludiu os filhos, que estavam de olhos postos na iniciativa; mas, por fim, resolveu tentar e, com vista a fazer um reconhecimento da cidade, enviou embaixadores à Sicília para pedir a mão da rainha para o infante D. Pedro, sabendo que o seu pedido seria recusado. Tanto à ida como à volta, parariam em Ceuta e examinariam a sua posição e abordagens. No regresso apresentaram o seu relatório, e um deles, o prior dos Hospitalários, procurou ilustrá-lo. Não havia nenhum mapa disponível e ele não conseguia desenhá-lo, por isso pediu alguns sacos de areia, uma meada, seis litros de feijões e uma malga e com eles criou uma cidade, as suas colinas, muralhas, habitações e o castelo.

			As explicações satisfizeram D. João, mas, antes de tomar a decisão final, pediu o consentimento da rainha e do condestável. A rainha aprovou e só hesitou quando o marido anunciou a intenção de acompanhar os filhos. O condestável declarou: «Julgo que este assunto não foi descoberto por el-rei ou qualquer outro mortal, mas revelado por Deus.» D. João não consultou as Cortes, uma vez que o êxito dependia do secretismo, e, dado que não podia decretar um novo imposto sem o consentimento do povo, arranjou dinheiro para a iniciativa apoderando-se de todo o cobre e prata que conseguiu encontrar e importando metais do estrangeiro e cunhando-os na Casa da Moeda. Não houve dificuldade em recrutar soldados, pois a paz deixara milhares sem ocupação; não haviam regressado às suas vocações anteriores e constituíam um grave problema para a economia nacional e um perigo para a ordem pública. Os mais velhos tinham acolhido de bom grado o fim da guerra, mas aos mais jovens não agradava e lamentavam perder a oportunidade de saquear a fronteira com Castela. A expedição a Ceuta dava ânimo a estes últimos, e, para engrossar as fileiras, foram perdoados criminosos na condição de acompanharem a expedição ou permanecerem na guarnição depois da conquista da cidade.12

			Para além das razões alegadas por Zurara para a iniciativa e as que acabámos de mencionar, é provável que existissem outras; a contenção da pirataria no estreito era uma delas, e, como interessava tanto aos estrangeiros como aos Portugueses, os primeiros ofereceram a sua ajuda. Ceuta era também um empório comercial e onde culminavam várias rotas de caravanas, incluindo a que conduzia à região do ouro no interior. Se, contudo, se acalentava a esperança de aceder a este negócio, esta foi em vão, pois a conquista da cidade levou ao seu desvio para outros portos.13

			Foi só em 1415 que o rei submeteu o assunto ao conselho. Após o Condestável e D. Duarte se terem manifestado a favor, os outros conselheiros foram convidados a expressar a sua opinião; nenhum se opôs, e João Gomes da Silva, um espírito fervoroso, levantou-se e declarou: «Nada poderei dizer senão ide em frente, cavalos cinzentos», uma alusão às cabeças grisalhas do rei e dos seus conselheiros.

			Os preparativos para a expedição, realizados em larga escala, alarmaram os restantes estados peninsulares, que enviaram emissários para tentar descobrir o seu destino. Um deles, Rui Dias de Vega, enviado de D. Fernando I de Aragão, escreveu um relatório pormenorizado das forças navais e militares, da paliçada e do castelo de madeira de cinco andares sobre rodas, e chegou à conclusão de que o objetivo seria Ceuta ou Gibraltar, cuja conquista era um sonho de D. João I.

			Para ocultar dos Mouros o pretendido, o rei enviou uma intimação ao duque de Holanda, cujos súbditos haviam roubado a marinha mercante portuguesa, ordenando ao enviado que informasse o duque em privado do verdadeiro destino da frota. Contrataram-se navios estrangeiros e reuniram-se ou construíram-se outros em território nacional para transportar a força expedicionária, que consistia nos vassalos do rei e contingentes apetrechados pelos nobres e pelas cidades. Tal era o entusiasmo geral e a ânsia de servir, que um homem de 90 anos se apresentou com os seus escudeiros e criados. Zurara observa: «Não sei se falo aqui como um gentio, mas por certo penso que os ossos dos finados desejavam ser vestidos em carne, onde jaziam nas suas sepulturas, para serem companheiros de seus filhos e parentes naquele feito.»

			«O fervor», acrescenta, «era tão grande que as gentes não trabalhavam em mais nada, porque uns andavam a limpar as suas armas, outros a mandar fazer biscoitos e a salgar carne e mantimentos, outros a consertar navios e a aparelhar guarnições, para que nada faltasse em caso de necessidade. Mas esta azáfama verificou-se sobretudo em Lisboa e no Porto, pois praticamente ninguém lá estava dispensado deste trabalho, e quando o tempo estava calmo o ruído podia facilmente ouvir-se na maioria dos sítios no Ribatejo. E de facto era uma coisa digna de se ver, pois ao longo de toda a margem do rio se encontravam naus e navios, nos quais de dia e de noite calafates e outros mesteirais trabalham para reparar os seus danos; perto deles viam-se muitos bois e vacas mortos e muitos homens afadigavam-se a esfolá-los, cortá-los e salgá-los, enquanto outros os metiam em barris e barcos para a viagem. Os pescadores e as suas mulheres tinham o cuidado de abrir e salgar as pescadas, cações e raias, e semelhantes pescados, e todo o espaço livre no chão estava coberto deles. Os oficiais da moeda não pousaram os martelos dia e noite, de tal forma que, ainda que um homem gritasse perto das fornaças, mal seria compreendido; e os tanoeiros não tinham mãos a medir a fazer e a reparar as vasilhas para o vinho, a carne e outros mantimentos, e os alfaiates e tosadores a preparar roupas e a fazer librés de vários tipos, cada um como mandava o seu senhor, e os carpinteiros a arrumar bombardas e armas e a preparar todos os tipos de artilharia, que eram muitas e grandes, e os cordoeiros a fazer muitos tipos de cordas para os navios.» Trabalhavam tanto velhos como novos, e muitas eram as conjeturas relativas ao objetivo da expedição; o único homem que sugeriu o seu destino verdadeiro foi um judeu, criado da rainha D. Filipa, chamado Juda Negro, um grande trovador; mas os homens achavam que ele não se baseava tanto no que sabia, mas mais na astrologia, em que era muito versado.14

			No verão, quando a frota se encontrava pronta, a rainha, na altura com 53 anos, adoeceu com peste; sentindo que o fim se aproximava, mandou chamar os filhos e entregou-lhes espadas e fragmentos da Vera Cruz, ordenando-lhes que conservassem a sua fé e cumprissem os deveres do seu estatuto.

			Foi com muita tristeza que os jovens prometeram obedecer às ordens da mãe e receberam a sua bênção, e o rei estava tão abatido pela doença mortal da mulher, com quem vivera durante 27 anos com tanto amor e harmonia, que não comia nem dormia.

			Num capítulo subsequente,15 Zurara descreve o fim da rainha. Depois de se ter dirigido aos filhos e estarem todos junto à sua cama, o vento começou a levantar-se, de tal maneira que os que se encontravam na casa o sentiram, e a rainha perguntou que vento era aquele que soprava tanto, e os infantes responderam que era o vento norte. «Creio», disse ela, «que seria bom para a vossa viagem», ao que os infantes responderam que era o melhor possível. «Que coisa tão estranha», disse ela, «eu que tanto desejava ver o dia da vossa partida, em que pensava tomar tamanho prazer, por razão da vontade que tenho de assistir à vossa cavalaria, segundo cumpre ao vosso estatuto real, ser agora um tamanho obstáculo a ela e, mais ainda, ter a certeza de aqui não a poder ver.»

			D. Duarte objetou a isto, mas a rainha insistiu na sua crença de que não era a vontade de Deus e, tal como uma pessoa que não se importa mais com coisas terrenas, começou a dizer: «Subirei ao alto e do alto vos verei, e a minha doença não estorvará a vossa ida, pois partireis no dia de Santiago.»

			O seu fim foi o que qualquer um invejaria. Comungara e recebera a extrema-unção numa quarta-feira e, no dia seguinte, pouco depois do meio-dia, mandou chamar os clérigos e ordenou-lhes que iniciassem o ofício dos mortos. «Este ela ouviu com uma mente tão lúcida que, quando algum deles errava, ela o corrigia e, quando a última oração acabou, endireitou o corpo e os membros, ergueu os olhos ao céu e, sem qualquer esforço ou sofrimento, entregou a sua alma nas mãos daquele que a criou, um sorriso surgindo-lhe nos lábios como se desdenhasse da vida deste mundo, pois, segundo o pensamento de alguns eruditos, aquele que vive bem deve vir ao mundo a chorar e abandoná-lo a sorrir.»16

			A frota zarpou do Tejo no dia de Santiago, 25 de julho de 1415, como a rainha previra. Consistia em mais de 200 embarcações, grandes e pequenas, que transportavam 45 mil homens;17 entre eles incluíam-se alguns nobres e aventureiros estrangeiros, nomeadamente Oswald von Wolkenstein, o poeta tirolês, e um inglês, Mundy, que trouxera quatro navios com ele. Aquando da passagem pelo cabo de São Vicente, as velas foram descidas em homenagem ao santo cujo corpo ali jazera antes de ser levado para Lisboa, e a frota ancorou na baía de Lagos, famosa tanto na história naval inglesa como portuguesa. Aí o rei mandou o seu capelão, o frei João Xira, pregar as intenções da expedição. O sermão, que Zurara parece transcrever, inspirava-se naturalmente no espírito das cruzadas, afirmando-se na conclusão que aquele que se considerava católico e verdadeiro cristão e que com toda a sua força não se dispusesse a defender a sua santa fé não era um verdadeiro cavaleiro, ou membro de Jesus Cristo, não podia partilhar da Sua vida e era pior do que um infiel.

			Em 12 de agosto, as embarcações mais leves chegaram à costa africana, mas um vento forte levou as mais pesadas Mediterrâneo dentro. Isto acabou por ser uma sorte para os cristãos, pois, temendo um ataque, os Mouros tinham-se apressado a trazer reforços do interior e dispensaram-nos quando viram a frota portuguesa passar o estreito aparentemente dirigindo-se a outro destino. Ceuta consistia em duas partes, uma cidadela e uma cidade portuária, que cobria o istmo de uma longa península que se estendia cerca de cinco quilómetros do continente; um ponto na junção destes fora selecionado como local de ancoragem.18 Na véspera do dia da Assunção, toda a armada foi levada para os ancoradouros. D. Henrique fundeou ao largo da zona baixa da cidade com as embarcações do Porto, enquanto o rei, não obstante uma ferida na perna, se fez transportar por entre a frota a dar ordens relativas ao ataque. Durante a noite, o governador de Ceuta mandou que se acendessem luzes nas janelas de cada casa, para mostrar que a cidade era populosa e assustar o inimigo; os Portugueses responderam iluminando os seus navios. Ao romper do dia 15 de agosto, os cristãos desembarcaram e, depois de uma luta feroz na praia, empurraram os Mouros através da porta de Almina e entraram na cidade com eles. Nessa altura, D. Henrique, segundo Zurara, tomou a liderança e, após consultar o irmão D. Duarte, ordenou aos contingentes militares que operassem em diferentes zonas da cidade e ocupassem as colinas exteriores, enquanto ele próprio atacava o inimigo com outra força na rua principal que ia dar à cidadela. Fizera bons progressos quando os Mouros reagruparam e, encontrando os seus homens, os puseram em fuga. Estes últimos entregaram-se então às pilhagens ou foram aliviar a sede, que era bastante em virtude do calor e do peixe salgado que haviam comido a bordo, e D. Henrique deu por si com apenas 17 cavaleiros e escudeiros pessoais e corria grande perigo. Durante horas teve de manter a luta com uma enorme desvantagem, na qual, embora ferido, deu mostras das suas excecionais coragem e força física sob os raios ferozes do sol africano. Chegaram a ser transmitidas notícias da sua morte ao rei, que respondeu que não importava sobremaneira, pois que ele conhecera o fim como um verdadeiro soldado.

			Depois de receber pequenos reforços, D. Henrique continuou a lutar com êxito, mas, como era impossível penetrar na cidadela, cujos portões estavam cerrados e as muralhas bem artilhadas, foi persuadido a retirar e a juntar-se a D. Duarte, que se apoderara da mesquita, que mais tarde se tornou a catedral.

			O dia aproximava-se do fim com Ceuta quase inteiramente nas mãos dos cristãos, e reuniu-se um conselho para decidir se deveria ser feita uma tentativa de tomar a cidadela de assalto, resultando na resolução de adiar para o dia seguinte. Entretanto, os Mouros haviam reconhecido a derrota e evacuado tanto a cidade como a cidadela; um destacamento português enviado para vigiar a aproximação a esta última reparou num bando de pardais serenamente lá pousados, o que tomaram como sinal de que estivesse vazia de pessoas. Ao alcançarem os portões, estes foram abertos pelos dois únicos homens que permaneciam lá dentro, e ao cair da noite a insígnia de São Vicente, que era a mesma de Lisboa, esvoaçava da torre mais alta. Embora a luta tivesse sido renhida, as baixas portuguesas foram apenas oito, o que se atribui ao facto de a maioria usar armadura. O rei propôs em primeiro lugar armar D. Henrique cavaleiro pela sua proeza, mas ele recusou receber a honra antes do irmão mais velho; os infantes foram armados cavaleiros por ordem de nascimento com as espadas que a rainha lhes dera.

			A facilidade com que a «Chave do Mediterrâneo», como Zurara lhe chama, foi tomada pode bem ter parecido providencial aos conquistadores, e é provável que o futuro de Portugal dependesse do resultado da tentativa. Tivesse falhado, e talvez a expedição pudesse ter sido o último ao invés de apenas o primeiro passo no estabelecimento de um império além-mar. Como um historiador inglês diz, a queda de Ceuta foi um golpe que ecoou pela Europa. Correu com os Mouros da sua praça-forte mais ameaçadora, amenizou o comércio com África e levou aos imensos desenvolvimentos da época mais gloriosa da história colonial portuguesa.19

			Era evidente para todos que a defesa da cidade seria bastante mais difícil e perigosa do que a sua tomada e ninguém tinha a ambição de levar a cabo essa tarefa. Enquanto o rei e os seus conselheiros debatiam o assunto, os jovens nobres divertiam-se a jogar à choca20, e quando D. Pedro de Meneses ganhou, ergueu o seu bastão de madeira de oliveira e o grupo que o rodeava gritou «aléu». Ao ouvir que o conselho não alcançara nenhuma decisão, foi ter com D. João I e ofereceu-se para defender Ceuta com o bastão com que estivera a jogar. O rei tirou-lho e devolveu-lho, dizendo que assim o designava capitão da cidade e não lhe pedia o juramento habitual porque confiava inteiramente nele; a juntar a isto, fê-lo conde de Viana e deu-lhe uma guarnição de 2500 homens. A palavra «aléu» tornou-se a partir desse dia o grito de guerra e o mote da família de D. Pedro e seus descendentes; foi gravado nas espadas dos homens e nas joias das mulheres, esculpido nas suas casas e figura na sepultura de D. Pedro na Igreja da Graça em Santarém.

			Uma vez que D. Henrique era um cruzado por preceito, e o seu cargo de governador da Ordem de Cristo lhe conferia a obrigação de lutar contra os infiéis, a tomada de Ceuta facilitou-lhe aparentemente a tarefa ao fornecer-lhe uma porta aberta para o território inimigo. Mas, a confiar em Barros, não era assim que ele pensava. Depois da expedição, a conquista de Marrocos tornara-se um compromisso de Estado no qual só podia servir enquanto mandatário do rei e do governo, e ele preferia um empreendimento de sua lavra e em zonas mais remotas, onde os custos seriam dele e não controlados por terceiros, e em que o mérito e a glória lhe pertenceriam e à sua ordem. Porém, mesmo que tal seja verdade, não o impediu de supervisionar assuntos em Ceuta, de a defender e de continuar a cruzada no norte de África quando surgiu a oportunidade, como veremos mais tarde.21

			Não sabemos ao certo quando D. Henrique iniciou as suas explorações marítimas, embora Barros diga que, mesmo antes de 1415, enviou navios para percorrer a costa ocidental de África e, Cadamosto acrescenta, para atacar de surpresa as cidades de Safim e Massa. Faria e Sousa data a primeira viagem de 1412 e declara que neste ano os Portugueses alcançaram o cabo Bojador, 60 léguas a sul do cabo Não; mas escreveu-o no século xvi, demasiado tempo após os acontecimentos para ser credível. Segundo Diogo Gomes, D. João de Castro fez uma tentativa para tomar as Canárias em 1415 e não em 1425 e, como relatou a existência de uma corrente forte entre as ilhas, D. Henrique enviou Gonçalo Velho em 1416 para descobrir o motivo da mesma, a primeira expedição científica deste género registada. Acrescenta que este homem mais tarde alcançou um local chamado Terra Alta, mas evidências mais relevantes mostram que o cabo Bojador só foi dobrado mais tarde. Sabemos através de Zurara que, a partir do momento em que Ceuta foi tomada, D. Henrique manteve sempre embarcações no mar para defender a costa dos piratas mouros.

			As suas contínuas atividades exploratórias só começaram após esse acontecimento e, provavelmente, depois de ele ter levantado o cerco feito à cidade pelos Mouros em 1418-19 e fracassado na ambição de tomar Gibraltar. Aos conhecimentos que reunira em Portugal e em livros sobre as terras a sul, acrescentou informações recolhidas em Ceuta de homens que as visitaram na realidade. Os Mouros contaram-lhe acerca das viagens de mercadores desde a costa do Mediterrâneo a Tombuctu e Cantor, na Gâmbia, e das regiões tão longínquas como a Guiné. D. Henrique comparava e verificava as notícias que recebia de um viajante e outro com as dos prisioneiros que os seus homens traziam e assim foi capaz de guiar os seus marinheiros até ao Senegal anos mais tarde. De forma a supervisionar a preparação das expedições que resolvera enviar regularmente segundo um plano preconcebido, abandonou a corte após o seu regresso a Portugal em 1418 e fixou residência em ou perto de Lagos, no Algarve, província da qual D. João I o fez governador em 1419; mais tarde construiu uma pequena cidade chamada Vila do Infante no cabo de São Vicente. A posição geográfica destes locais, e o facto de tanto navios portugueses como estrangeiros aí repararem avarias, tornavam-nos bases de operações ideais. Aí, imerso no estudo de matemática e cosmografia, passou os anos, alternados com visitas ocasionais à corte e às suas propriedades noutros locais do reino para receber as rendas e administrar justiça; aí selecionou capitães e pilotos, geralmente de entre os membros da sua própria casa, deu-lhes formação e a cada nova descoberta tinha as suas cartas atualizadas. Esta última tarefa era realizada pelo mestre Jácome, um cartógrafo experiente e criador de instrumentos náuticos, que persuadira a vir de Maiorca e entrar ao seu serviço em troca de um salário elevado. Jácome foi identificado como Jaffuda Cresques, filho de Abraão Cresques, autor do mapa catalão de 1375. Embora D. Henrique fosse um homem saudável, encontramo-lo nos seus anos mais tardios rodeado de médicos, a maioria judeus, e, como a medicina e a astrologia andavam de mãos dadas na altura, é provável, como o Dr. Cortesão pensa, que estes homens o tenham ajudado nos seus estudos de astronomia náutica.

			Segundo Zurara, o primeiro objetivo a que D. Henrique se propôs foi a descoberta da Guiné, mas tal não significa que, na altura ou mais tarde, não olhou para mais longe, pois, tendo em conta a política de sigilo adotada pelos Portugueses relativamente às suas descobertas, nenhum argumento se pode basear completamente no silêncio dos cronistas. Cinco motivos impeliam-no a isso: desejava (1) obter conhecimentos sobre as terras para lá das Canárias e do cabo Bojador, tendo os seus navegadores já dobrado o cabo Não, o lendário limite navegável até então; (2) estabelecer relações comerciais com cristãos que pudessem lá viver; (3) averiguar os limites do domínio islâmico; (4) encontrar um rei cristão que o ajudasse a lutar contra os infiéis; e (5) disseminar a fé cristã. Os seus propósitos eram assim científicos, comerciais, políticos e religiosos. Zurara coloca os científicos em primeiro lugar, mas diz expressamente que mesmo nesse caso era movido por servir a Deus e ao rei, e poucas dúvidas há de que na cabeça de D. Henrique o avanço do conhecimento era essencialmente um meio para atingir um fim. Procurava deter o avanço do Islão e promover a prosperidade do seu país obtendo para ele o comércio de ouro em pó e outros produtos de África que na altura se encontravam em mãos árabes. Com a «descoberta» da Guiné esperava desviar as rotas comerciais dos portos do Mediterrâneo para os da África ocidental, e estas considerações ditaram a colonização das ilhas do Atlântico, como atestam os seus esforços para desenvolver as indústrias de pesca, tinturaria e produção de açúcar. Na sua ofensiva contra o Islão, seguiu o plano, delineado desde o tempo das cruzadas por homens como William Adam, Raymond Lull e Marino Sanuto e seguido, embora sem resultado, por papas e reis, de atacar pelos flancos e pela retaguarda, assim como pela frente; e o seu propósito pode até num momento mais tardio na sua vida se ter estendido ao controlo do comércio com a Índia, a principal fonte de riqueza do inimigo.22

			Naquela época, os domínios árabes encontravam-se interpostos entre a Europa e o Oriente e tinham cortado a comunicação previamente existente entre ambos. Mas, embora D. Henrique se inclinasse principalmente para a cruzada e o desenvolvimento do comércio, possuía a curiosidade dos homens de ciências e procurava oportunidades para a satisfazer. Temos exemplos disto na expedição de Gonçalo Velho, já mencionada, e no caso dos Açores, cuja descoberta Diogo Gomes atribui ao desejo do infante «de conhecer os lugares distantes do oceano Ocidental, se ilhas ou terra existiam para lá das descritas por Ptolomeu». Mesmo neste caso, todavia, os seus fins eram utilitários: a rota através das Canárias era a mais curta para a costa ocidental de África e mais tarde foi regularmente usada, enquanto as descobertas para ocidente faziam parte da política de expansão e podiam abrir uma rota para as Índias.

			O início das expedições marítimas é descrito por Duarte Pacheco em Esmeraldo e por Barros em Ásia. Uma noite, o infante estava deitado na cama sem dormir, a ponderar os seus planos, e por fim, como que erguido por uma fúria repentina, levantou-se de um salto, chamou os criados e ordenou que se preparassem alguns navios para uma viagem para sul ao longo da costa de Marrocos; ficaram todos atónitos e atribuíram este acesso de urgência a uma revelação divina. Damião de Góis, um humanista do Renascimento, detentor de uma mente crítica e perspetiva positiva, refere-se à história, mas descarta-a. Segundo ele, D. Henrique desejava chegar à Índia; os relatos de Heródoto e outros autores da Antiguidade convenceram-no de que fora alcançada através da circum-navegação de África, e esta «certeza», juntamente com a informação que recolhera de nativos bem versados em assuntos referentes a África, levaram-no a ordenar a redescoberta da rota esquecida. Mas, com revelação ou sem revelação, poucas dúvidas restam de que o Oriente era o derradeiro objetivo de D. Henrique, embora Góis não procure explicar os seus motivos. E a tentativa não era novidade; mesmo sem contar com as viagens do período clássico, pelo menos uma expedição partira na Idade Média para encontrar o caminho marítimo, a de D’Oria e dos irmãos Vivaldi em 1291. O projeto talvez lhe tenha parecido tanto mais exequível porque ele não poderia ter tido uma ideia precisa da distância, uma vez que, segundo alguns cartógrafos, África era uma península com cerca de metade do seu tamanho real, isto é, a costa sul da Guiné continuava diretamente para o oceano Índico. Mesmo no portulano laurentino de 1351, o melhor mapa medieval do continente, África é representada com uma perna curta.23 D. Henrique estudara os trabalhos geográficos citados por Zurara e terá retirado inspiração deles e de Marco Polo. A abundância e precisão dos dados que recolhera dão conta da persistência que demonstrou e da recusa em deixar-se intimidar por fracassos, críticas hostis e despesas avultadas. Sabia que as caravanas que atravessavam o Sara há muito realizavam trocas comerciais com a costa da Guiné, por isso, se os seus navios conseguissem lá chegar, estariam a bom caminho do Oriente e podiam ter esperança de encontrar o Preste João e assegurar o seu auxílio. No início do século xiv a Santa Sé e a Etiópia tinham estabelecido contacto e haviam-se delineado planos para fazer do seu governante o aliado da cristandade contra o Islão; enviados de Preste João apareceram na Península em 1427 e 1450 e um esteve em Lisboa em 1452. A presença deste homem sugere que D. Henrique estabelecera previamente relações com a Etiópia e pode tê-lo feito por intermédio desses enviados ou dos representantes do país no Concílio de Ferrara. Adicionalmente, sabemos por Zurara que habitantes da Índia maior e menor, isto é, indianos e etíopes, visitaram Portugal e foram acolhidos pelo infante e que nos seus navios viajaram indianos.24

			Como já dissemos, D. Henrique também tinha objetivos comerciais e, ao ouvir que o rei de Tunes obtivera uma grande quantidade de ouro de algum lado, enviou agentes secretos ao reino para investigar e soube que o rei, em troca de mercadorias enviadas para sul através da cordilheira do Atlas, recebia escravos e ouro; assim, decidiu fazer por mar o que o rei fizera por terra durante muitos anos!25

			No momento em que D. Henrique iniciou o seu projeto de exploração, a maioria de África constituía terra incognita para a Europa cristã. Viajantes por terra, na sua maioria muçulmanos, haviam chegado até à costa do Senegal, o ponto mais a sul alcançado, mas, se se traçasse uma linha da foz desse rio até às águas mais baixas do Níger e depois atravessando para a costa leste um pouco abaixo da Abissínia, todo o continente a sul era completamente desconhecido, à exceção de uma faixa costeira estreita até Sofala, frequentada por comerciantes árabes. Em menos de um século desde o seu início, os Portugueses cartografaram a costa, acrescentando-lhe pontos com nomes, muitos dos quais ainda se usam, e exploraram parte do interior. Esta grande contribuição para a ciência geográfica foi um dos feitos de D. Henrique, o Navegador, e dos seus sucessores.

			Antes de entrarmos na narrativa das expedições marítimas realizadas sob os seus auspícios, é natural perguntarmo-nos até onde os seus resultados podem ter sido antecipados, e a resposta é que as viagens incontestáveis rumo a sul ao longo da costa ocidental africana foram muito poucas antes da época de D. Henrique. Os Fenícios, enviados pelo faraó Neco, podem ter dobrado o cabo da Boa Esperança, mas Hanão provavelmente não foi mais longe do que a Serra Leoa; na época medieval, Ibn Fatima parece ter alcançado o cabo Branco, mas o genovês Malocello não foi além das Canárias, enquanto D’Oria e os irmãos Vivaldi desapareceram, sendo assim impossível determinar quão a sul chegaram. As viagens dos homens de Dieppe no século xiv não estão provadas, devido provavelmente à destruição de registos, sendo as provas existentes de uma data muito posterior.26

			

			
				
					9   Os documentos encontram-se em J. P. Oliveira Martins, Os Filhos de D. João I.

				

				
					10   O relato que se segue da expedição a Ceuta baseia-se na Crónica da Tomada de Ceuta de Zurara (ed. Esteves Pereira, Lisboa, 1915).

				

				
					11   Crónica da Tomada de Ceuta, capítulo 62. Em 1410, D. João I parece ter enviado o seu confessor ao papa João XXIII para o informar do seu projeto e, em 1413, obteve do papa a nomeação do confessor da rainha para bispo de Marrocos, como se em antecipação da conquista que planeara. Vide L. Teixeira de Sampayo, Arquivo de História, vol. I (Coimbra, 1923). Barros (Ásia, década I, livro I, capítulo 2) afirma que D. João alimentara a ideia durante bastante tempo.

				

				
					12   Ordenaçoens do Rey Affonso V, livro V, títulos 83 e 84. O primeiro volume dos Documentos das Chancellarias Reais anteriores a 1531 relativos a Marrocos (ed. Pedro de Azevedo, Coimbra, 1915) contém 136 indultos e 144 comutações de pena, a maioria por serviços em Ceuta. Depois de 1431, muitos condenados foram enviados para Ceuta.

				

				
					13   No seu competente e em certa medida original capítulo na nova História de Portugal ilustrada, vol. III, Jaime Cortesão observa que o atlas de Paris de Abraão Cresques (1375-77) contém inscrições referentes à viagem de Jaime Ferrer em 1346 em busca do Rio do Ouro e ao reino de Mandinga e ao ouro dessas paragens. Pode-se presumir que este atlas era conhecido e terá influenciado os Portugueses nesta época.
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					18   Al Idrisi fornece uma descrição da cidade antes da conquista pelos portugueses e refere-se à sua indústria pesqueira e aos corais que se podiam encontrar nos mares adjacentes.

				

				
					19   Wylie, Reign of Henry the Fifth, vol. I, p. 451. O quinto centenário da tomada de Ceuta foi celebrado em Portugal em 1915 e a Academia das Ciências publicou sete volumes de documentos e opúsculos relativos a Marrocos.

				

				
					20   A choca é uma bola que deu nome ao jogo, jogado com um pau ou bastão chamado aléu.

				

				
					21   Embora a cidade tivesse um capitão, Zurara refere-se a D. Henrique como governador.

				

				
					22   C. R. Beazley, Dawn of Modern Geography, vol. III, p. 310 e seguintes.

				

				
					23   Mesmo esta perna pode ter sido acrescentada numa data posterior. É possível que uma cópia deste mapa tenha sido trazida pelo infante D. Pedro e seja a que, segundo António Galvão, ajudou D. Henrique nas suas descobertas.
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					26   Esta questão é discutida por C. R. Beazley, Chronicle of Guinea, vol. II, p. 64.

				

			

		

	
		
			Capítulo Três

			A MADEIRA, AS CANÁRIAS E OS AÇORES

			A identidade do descobridor e a data da descoberta da Madeira e do Porto Santo são desconhecidas. Tudo o que podemos dizer é que as ilhas aparecem no livro de viagens imaginárias do século xiv, Conoscimiento de todos los Reynos, e em mapas italianos e catalães com os mesmos, ou aproximadamente, nomes e que foram provavelmente descobertas por portugueses ou espanhóis a caminho de ou para as Canárias. É possível que o descobridor tenha sido um marinheiro chamado Machico27, que viveu no reinado de D. Fernando e era «mestre do seu barco», pois um local na Madeira tem esta designação. Existe uma história romântica, que deu origem a um pequeno acervo literário, que diz que, no reinado de Eduardo III de Inglaterra, um par de amantes em fuga de Bristol, Robert Machin28 e Ana de Arfet, foram empurrados para a Madeira por uma tempestade. Segundo uma versão, morreram na ilha, enquanto os seus acompanhantes conseguiram alcançar a costa de África e foram capturados e feitos prisioneiros pelos Mouros. Aí, outro prisioneiro, um piloto chamado Morales, ouviu a sua história, e, através dos seus esforços, esta chegou ao infante D. Henrique, que terá enviado a expedição à qual nos vamos referir.

			Segundo outra versão, Machin sobreviveu e chegou a Espanha, onde relatou a descoberta que fizera. A confirmar-se, esta dever-se-ia aos Ingleses e não aos Portugueses, e Major, no seu livro sobre a vida do infante D. Henrique, não só aceitou esta história como se vangloriou de ter confirmado a sua veracidade. Não existe, contudo, qualquer menção a Machin em Zurara e Barros, as nossas principais autoridades para as primeiras viagens. O visconde de Santarém não acreditava na sua existência e, depois do estudo exaustivo e da crítica destrutiva da lenda feitos por Álvaro Rodrigues de Azevedo na sua edição de Saudades da Terra do historiador Gaspar Frutuoso,29 os seus adeptos devem ser poucos. Curiosamente, a história deriva de escritores portugueses do século xv que, todavia, discordam quanto aos pormenores. António Galvão, o mais importante destes autores, fornece o seguinte relato no seu Discoveries of the World: «Também dizem que por volta desta altura [1344] a ilha da Madeira, que está a 32 graus, foi descoberta por um inglês chamado Machim, que, a caminho de Espanha vindo de Inglaterra com uma mulher que roubara, foi levado por uma tempestade para essa ilha e ancoraram no porto seguro chamado Monchico em sua honra.» A história foi crescendo à medida que se divulgava e acabou por ser embelezada no século xvi por D. Francisco Manuel de Melo, que a transformou numa novela e a incluiu nas suas Epanáforas. Foi depois traduzida em francês e inglês e naquele século e nos seguintes o romance conheceu várias edições.30
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